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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo ofício GP 220/07, de 22/2/2007, consulta-nos o digníssimo Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, Doutor Luiz Flávio Borges D´Urso, sobre a validade dos Cursos de Especialização em Direito Penal, Direito Previdenciário, Direito Público, Direito Internacional, Direito de Família e Direito das Sucessões, Propriedade Imaterial, Direito Desportivo, Direito Tributário, Direito Processual Civil, Direito Civil e Processual Civil, Direito Empresarial, Direito do Consumidor, Direito de Informática, Direito do Trabalho e Direito Ambiental, oferecidos pela Escola Superior de Advocacia – ESA e aprovados por este Colegiado.

A A.T. informou o processo conforme fls. 7/10, juntando cópias de pareceres anteriores, aprovadores dos cursos em referência e do credenciamento da ESA.

1.2 APRECIAÇÃO

Como consta das informações A.T., a Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo foi credenciada, por cinco anos, pelo Parecer CEE nº 278/2002 (cópia fls. 11/14), para oferecer exclusivamente cursos de especialização a pessoal graduado em nível superior na área jurídica. O credenciamento se deu nos termos da Deliberação CEE nº 03/2000, que estabelece normas para o credenciamento de instituições destinadas ao aperfeiçoamento profissional de pessoal graduado em nível superior no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Os projetos dos cursos de especialização foram solicitados nos termos da Deliberação CEE nº 09/98, que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade de cursos de especialização. Segundo informa a Assistência Técnica, os cursos oferecidos pela ESA foram aprovados conforme o que segue: em Direito Penal (Parecer CEE nº 48/2007), Direito Previdenciário (Parecer CEE nº 553/2006), Direito Público (Parecer CEE nº 554/2006), Direito Internacional (Parecer CEE nº 555/2006), Direito de Família e Direito das Sucessões (Parecer CEE nº 556/206), Propriedade Imaterial (Parecer CEE nº 557/2006), Direito Desportivo (Parecer CEE nº 590/2006), Direito Tributário (Parecer CEE nº 591/2006), Direito Processual Civil (Parecer CEE nº592/2006) Direito Civil e Processual Civil (Parecer CEE nº 593/2006), Direito Empresarial (Parecer CEE nº 323/2006), Direito do Consumidor (Parecer CEE nº 324/2006), Direito de Informática (Parecer CEE nº 325/2006), Direito do Trabalho (Parecer CEE nº 232/2006) e Direito Ambiental (Parecer CEE nº 322/2006), sendo certo quer todos atenderam as exigências estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação.

Portanto, a Escola Superior de Advocacia está regularmente credenciada e os cursos de especialização oferecidos foram aprovados na forma das normas próprias deste Conselho.

Resta dizer que as recorrentes dúvidas sobre a validade de tais cursos, ou sua conformação com a Resolução CNE/CES nº 01/2001, absolutamente não tem razão de ser.

Fruto do pacto federativo que firmamos, a Constituição, em seu artigo 211, estabelece que:

“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organização em regime de colaboração seus sistemas de ensino”.

Continuando, o artigo 25 da Lei Maior é claro:

“Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição”.

Outras normas merecem destaque. As primeiras delas dizem respeito à Constituição Estadual paulista. Referimo-nos aos seguintes artigos:

“Artigo 238 – A lei organizará o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, levando em conta o princípio da descentralização.

“Artigo 239 – O Poder Público organizará o Sistema Estadual de Ensino, abrangendo todos os níveis e modalidades, incluindo a especial, estabelecendo normas gerais de funcionamento para as escolas públicas estaduais e municipais, bem como para as particulares.

“Artigo 242 – O Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição definidas em lei”. 

Num passo seguinte, ressaltamos que o legislador nacional, no uso da competência determinada no inc. XXIV do artigo 22 da Constituição
, regulamentou o tema pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases), destacando-se os artigos 8º, 10 e 44, naquilo que interessa ao tema tratado:

“Artigo 8º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

“§ 1º - Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

“§ 2º - Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

“Artigo 10 – Os Estados incumbir-se-ão de:

“I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

“IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

“V – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

“Artigo 44 – A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

“III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;”.

Como se nota, o Sistema Estadual paulista é competente para normatizar o assunto, bem como para credenciar as instituições de ensino superior e aprovar o oferecimento de cursos de especialização, nos exatos termos de suas próprias e acima referidas normas, descabendo falar em aplicação da Resolução CNE/CES nº 01/2001, restrita ao Sistema Federal de ensino.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 09 de abril de 2007.

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior

Relator

2. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Comissão, em 11 de abril de 2007.

a) Conselheira Amarilis Simões Serra Sério

No exercício da Presidência da CLN, nos termos do § 3º, Art. 13, do Regimento

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


(...)


inc. XXIV – diretrizes e bases da educação nacional;
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